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mento, a efetuar de imediato, após o apuramento semestral, tendo com 
base as faturas de comunicações telefónicas mensais.

Cláusula quinta
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato à sua apro-
vação, vigorando por tempo indeterminado.

15 de novembro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Carlos Pimentel Mendes.

206626127 

 Despacho n.º 167/2013

Regulamento da Organização dos Serviços Municipais

Preâmbulo
A Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, procede à adaptação à admi-

nistração local da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis 
n.OS 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, 
de 28 de abril, e 64/2011, de 22 de dezembro, que aprova o estatuto do 
pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração central, 
regional e local do Estado.

O diploma mencionado fixa entre outras disposições, as regras e 
critérios para o provimento dos cargos de dirigentes, cuja aplicação 
determina a adequação da estrutura orgânica do município, devendo esta, 
nos termos do n.º 1 do artigo 25.º, estar concluída até 31 de dezembro 
de 2012 e ser efetuada nos termos do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 
de outubro.

O Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, estabelece, como 
é sabido, o enquadramento jurídico da organização dos serviços das 
Autarquias Locais, estipulando que compete à Assembleia Municipal, 
sob proposta da Câmara Municipal, a aprovação do modelo de estrutura 
orgânica e da estrutura nuclear, definindo as correspondentes unidades 
orgânicas nucleares, bem como o número máximo de unidades orgânicas 
flexíveis, subunidades orgânicas, equipas multidisciplinares e equipas 
de projeto.

No entanto e de acordo com o estipulado no artigo 7.º da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, o Município de Santa Cruz das Flores não 
cumpre os requisitos para acolher na sua estrutura orgânica o cargo de 
Diretor de Departamento, pelo que a adoção de um modelo de estrutura 
hierarquizada fica cingido a unidades orgânicas flexíveis.

Por seu turno, tem o Município de Santa Cruz das Flores como uma 
das suas prioridades estratégica continuar a promover a modernização da 
administração municipal como elemento fundamental para uma gover-
nação autárquica qualificada e para uma maior eficiência na prestação 
dos serviços aos cidadãos.

A Estrutura Orgânica dos Serviços Municipais, que ora se propõe, 
visa pois, não só cumprir as exigências legais, mas garantir igualmente 
o cumprimento dos objetivos atrás enunciados.

A Estrutura Orgânica é elaborada nos termos do disposto na alínea n) 
do n.º 2 do artigo 53.º e da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro, com a redação dada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de janeiro, do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de 
outubro e dos artigos 4,º, 7.º, 8.º, 9.º 10.º, 21.º e n.º 1 do artigo 25.º da 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto.

CAPÍTULO I

Princípios da Organização, Estrutura 
e Funcionamento dos Serviços Municipais

Artigo 1.º
Princípios

1 — A organização, a estrutura e o funcionamento da autarquia e dos 
serviços deve orientar -se pelos princípios da unidade e eficácia da ação, 
da aproximação dos serviços aos cidadãos, da desburocratização, da 
racionalização de meios e da eficiência na afetação de recursos públicos, 
da melhoria quantitativa e qualitativa do serviço prestado e da garantia 
de participação dos cidadãos, bem como pelos demais princípios cons-
titucionais aplicáveis à atividade administrativa e acolhidos no Código 
do Procedimento Administrativo.

2 — A ação dos Serviços Municipais será permanentemente refe-
renciada a um planeamento global e setorial, definido pelos órgãos 
da autarquia, em função da necessidade de promover a melhoria de 
condições de vida das populações e de desenvolvimento económico, 

social e cultural do concelho, devendo os serviços e colaborar ativamente 
com os órgãos municipais na formulação e concretização dos diferentes 
instrumentos de planeamento e programação.

3 — Entre outros instrumentos de planeamento e programação, de-
verão ser considerados os seguintes:

3.1 — Plano Diretor Municipal — integrando os aspetos territoriais, 
económicos, sociais, financeiros e institucionais, define o quadro global 
de referência da atuação municipal e as bases para a elaboração dos 
planos e programas de atividades.

3.2 — Planos Plurianuais e Programas Anuais de Atividades — siste-
matizando objetivos e metas de atuação municipal, definem o conjunto 
de realizações, ações e empreendimentos que a câmara pretenda levar 
à prática durante o período considerado.

3.3 — Orçamento e Grandes Opções do Plano — alocando os recursos 
financeiros adequados ao cumprimento dos objetivos e metas fixados 
no programa anual de atividades, constitui um quadro de referência da 
gestão económica e financeira do município.

4 — A atividade dos Serviços Municipais será objetivo de coordena-
ção, controlo e avaliação periódicos por parte do executivo municipal, 
que para o efeito definirá o dispositivo técnico -administrativo de acom-
panhamento de execução dos planos e do cumprimento físico e financeiro 
dos programas, bem como o sistema de informação para gestão, cujas 
componentes — indicadores estatísticos, relatórios de progresso e aná-
lise setoriais, entre outros — devem refletir com clareza os resultados 
alcançados em cada objetivo, sob proposta dos serviços.

Artigo 2.º
Visão

O Município orienta a sua ação no sentido de transformar Santa Cruz 
das Flores num Concelho atrativo para viver, trabalhar e visitar, capaz 
de fixar as populações.

Artigo 3.º
Missão

O Município tem como missão gerir e potenciar os recursos naturais 
e humanos, preservando os valores e tradições, sempre na perspetiva de 
melhoria da qualidade de vida a nível económico, social e cultural.

 Artigo 4.º
Valores

Os serviços municipais pautam a sua atividade pelos seguintes va-
lores:

a) Dinamismo;
b) Visão;
c) Rigor na gestão;
d) Transparência;
e) Espírito de serviço;
f) Solidariedade.

Artigo 5.º
Superintendência

1 — A superintendência e a coordenação geral dos serviços, compete 
ao Presidente da Câmara, nos termos da legislação em vigor.

2 — Os Vereadores têm, nesta matéria, os poderes que lhes forem 
delegados ou subdelegados pelo Presidente da Câmara.

3 — A distribuição do pessoal de cada unidade ou subunidade orgânica 
é da competência do presidente da Câmara Municipal ou do vereador 
com competências delegadas em matéria de gestão de pessoal, sob 
proposta dos respetivos dirigentes e coordenadores.

4 — O Presidente da Câmara ou os Vereadores podem delegar ou 
subdelegar a sua competência no dirigente máximo da respetiva unidade 
orgânica nos termos do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de11 de janeiro.

CAPÍTULO II

Modelo de estrutura e normas sobre dirigentes

Artigo 6.º
Modelo da estrutura orgânica

1 — Para a prossecução das atribuições e competências cometidas à 
Câmara Municipal, os serviços municipais organizam -se, segundo um 
modelo hierarquizado, constituído por uma estrutura orgânica flexível, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro.
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2 — A estrutura é composta por unidades orgânicas flexíveis, com 
um número máximo de duas unidades orgânicas, dirigidas por titula-
res de cargos de direção intermédia de, 3.º Grau, conforme a seguir 
discriminado:

a) Unidade orgânica de Gestão Administrativa e Financeira;
b) Unidade orgânica de Obras, Urbanismo, Serviços Urbanos e Am-

biente

3 — No âmbito das unidades orgânicas, quando se trate predomi-
nantemente de funções de natureza executiva, podem ser criadas por 
despacho do Presidente da Câmara, com um número máximo de quatro, 
subunidades orgânicas coordenadas por um coordenador técnico, con-
forme a seguir discriminado:

a) Unidade orgânica de Gestão Administrativa e Financeira;
a.1) Subunidade orgânica de Administração Geral;
a.2) Subunidade orgânica de Contabilidade e Aprovisionamento.

b) Obras, Urbanismo, Serviços Urbanos e Ambiente
b.1) Subunidade orgânica de Urbanismo e Obras Particulares;
b.2) Subunidade orgânica Obras, Equipamentos, Serviços Urbanos 

e Ambiente.

Artigo 7.º
Área de Recrutamento

Os cargos de direção intermédia de 3.º grau são recrutados de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público, por tempo in-
determinado, licenciatura adequada e que reúnam pelo menos três anos 
de experiência profissional em funções exercidas na área funcional, para 
a qual se efetua o recrutamento.

Artigo 8.º
Estatuto remuneratório dos dirigentes

 das unidades orgânicas flexíveis de grau 3 e 4
A remuneração dos cargos de direção intermédia de 3.º grau, é fixada, 

de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 4.º da Lei n.º 49/2012, de 29 
de agosto, em 1.407,45 €, a qual corresponde à 3.ª posição remuneratória 
da carreira geral de técnico superior.

Artigo 9.º
Seleção e provimento dos cargos dirigentes

1 — O procedimento concursal é publicitado na bolsa de emprego 
público durante 10 dias, com a indicação dos requisitos formais de 
provimento, do perfil exigido, tal qual se encontra caracterizado no 
mapa de pessoal e na presente estrutura, da composição do júri e dos 
métodos de seleção, que incluem, necessariamente, a realização de uma 
fase final de entrevistas públicas.

2 — A publicitação referida no número anterior é precedida de aviso 
a publicar na 2.ª série do Diário da República, em local especialmente 
dedicado a concursos para cargos dirigentes, com a indicação do cargo 
a prover e do dia daquela publicitação.

Artigo 10.º
Princípios de atuação e competências comuns aos dirigentes

1 — Os responsáveis pelos serviços municipais, para além das obri-
gações decorrentes da especificidade dos respetivos serviços, devem 
prosseguir e pautar a atividade dos seus serviços pelos seguintes prin-
cípios gerais:

a) Atuar de forma justa, isenta e imparcial, em obediência à lei e ao 
direito, zelando pelos interesses da autarquia, no respeito dos interesses 
legalmente protegidos dos munícipes e dos cidadãos em geral;

b) Acolher os interesses e aspirações das populações, promovendo a 
sua participação na resolução dos problemas que as afetem e encorajando 
as suas iniciativas;

c) Procurar constantemente atingir o mais elevado grau de eficiência e 
de eficácia, gerindo racionalmente os recursos ao seu dispor, e atingindo 
efetivamente as metas e objetivos estabelecidos;

d) Promover a dignificação e valorização profissional dos recursos 
humanos que integram os seus serviços, estimulando a capacidade de 
iniciativa e de entreajuda, contribuindo ativamente para um clima or-
ganizacional motivador centrado no trabalho em equipa;

e) Agir de forma solidária e coordenada com os demais serviços da 
autarquia.

f) Proceder de forma objetiva à avaliação do mérito dos trabalhadores, 
em função dos resultados individuais e de grupo e à forma como cada um 
se empenha na prossecução dos objetivos e no espírito de equipa;

l) Identificar as necessidades de formação específica dos trabalhadores 
da sua unidade orgânica e propor a frequência das ações de formação 
consideradas adequadas ao suprimento das referidas necessidades;

m) Proceder ao controle efetivo da assiduidade, pontualidade e cum-
primento do período normal de trabalho por parte dos trabalhadores da 
sua unidade orgânica;

n) Executar outras tarefas que, no âmbito das suas competências, lhe 
sejam superiormente solicitadas.

Artigo 11.º
Competências dos titulares dos cargos de direção intermédia
Os titulares dos cargos de direção intermédia exercem, na respetiva 

unidade orgânica, as seguintes competências:
a) Assegurar a direção do pessoal da sua unidade orgânica, em con-

formidade com as deliberações da Câmara Municipal ou as ordens do 
Presidente da Câmara e ou Vereador, com responsabilidade política 
na direção da Unidade Orgânica, distribuindo o serviço de modo mais 
conveniente e zelando pela assiduidade do pessoal.

b) Organizar e promover a execução das atividades da Unidade Or-
gânica, de acordo com o plano de ação definido e proceder à avaliação 
dos resultados alcançados.

c) Elaborar relatórios referentes à atividade da Unidade Orgânica.
d) Preparar o expediente e as informações necessárias para as deli-

berações dos órgãos municipais competentes, decisões do Presidente 
da Câmara ou Vereadores com responsabilidades políticas na direção 
da Unidade Orgânica.

e) Zelar pelas instalações a seu cargo, respetivo recheio e cadastro 
dos bens.

f) Assegurar a execução das deliberações dos órgãos municipais, bem 
como das demais decisões proferidas pelos eleitos locais respeitantes às 
atribuições da Unidade Orgânica.

g) Assegurar a informação necessária entre os serviços, com vista ao 
bom funcionamento da Unidade Orgânica.

h) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares 
sobre as matérias da sua respetiva competência.

i) Prestar os esclarecimentos e informações relativas à Unidade Or-
gânica, solicitados pelo Presidente da Câmara ou pelo Vereador, com 
responsabilidade política na direção da Unidade Orgânica.

j) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da competência 
da Unidade Orgânica.

k) Proceder de forma objetiva à avaliação do mérito dos trabalhadores, 
em função dos resultados individuais e de grupo e à forma como cada um 
se empenha na prossecução dos objetivos e no espírito de equipa;

l) Identificar as necessidades de formação específica dos trabalhadores 
e outros trabalhadores da sua unidade orgânica e propor a frequência das 
ações de formação consideradas adequadas ao suprimento das referidas 
necessidades;

m) Proceder ao controle efetivo da assiduidade, pontualidade e cum-
primento do período normal de trabalho por parte dos trabalhadores da 
sua unidade orgânica;

n) Executar outras tarefas que, no âmbito das suas competências, lhe 
sejam superiormente solicitadas.

Artigo 12.º
Nomeação em substituição

1 — Os cargos dirigentes podem ser exercidos em regime de substi-
tuição nos casos de ausência ou impedimento do respetivo titular quando 
se preveja que estes condicionalismos persistam por mais de 60 dias ou 
em caso de vacatura do lugar.

2 — A nomeação em regime de substituição é feita pelo Presidente 
da Câmara e recai sobre o trabalhador que reúna as condições legais de 
recrutamento para o cargo dirigente a substituir.

3 — Pode ser dispensado o requisito do módulo de tempo de experiên-
cia profissional legalmente exigido, em caso de manifesta inexistência 
de trabalhador que reúna todos os requisitos legais para o provimento 
do cargo.

4 — A substituição cessa na data em que o titular retome funções ou 
passados 60 dias sobre a data da vacatura do lugar, salvo se estiver em 
curso procedimento tendente à nomeação de novo titular.

5 — A substituição pode ainda cessar, a qualquer momento, por 
decisão da entidade competente ou a pedido do substituto, logo que 
deferido.

6 — O período de substituição conta, para todos os efeitos legais, 
como tempo de serviço prestado no cargo anteriormente ocupado, bem 
como no lugar de origem.
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7 — O substituto tem direito à totalidade das remunerações e demais 
abonos e regalias atribuídos pelo exercício do cargo do substituído, 
independentemente da libertação das respetivas verbas por este, sendo 
os encargos suportados pelas correspondentes dotações orçamentais.

CAPÍTULO III

Atribuições e competências dos serviços

Artigo 13.º

Atribuições e competências comuns

Constituem competências comuns às diferentes Unidades e Subuni-
dades Orgânicas e aos Gabinetes Municipais autónomos:

a) Assegurar a concretização das políticas municipais definidas para 
as respetivas áreas de atividade;

b) Elaborar e submeter à aprovação da Câmara Municipal, pela via 
hierárquica, as propostas que forem julgadas necessárias ao correto 
exercício da respetiva atividade e assegurar a sua execução, bem como 
a dos despachos do Presidente da Câmara e dos Vereadores com com-
petência delegada ou subdelegada;

c) Colaborar na elaboração e no controlo de execução dos Planos 
plurianuais e anuais e dos Orçamentos municipais e assegurar os pro-
cedimentos necessários ao bom funcionamento do sistema de gestão 
municipal;

d) Programar a atuação dos serviços em consonância com as Opções 
do Plano e elaborar periodicamente os correspondentes Relatórios de 
Atividade;

e) Dirigir a atividade das subunidades orgânicas dependentes e as-
segurar a correta execução das respetivas tarefas dentro dos prazos 
determinados;

f) Gerir racionalmente os recursos humanos, técnicos e patrimoniais 
afetados;

g) Promover a valorização dos respetivos recursos humanos com 
base na formação profissional contínua, na participação e na disciplina 
laboral;

h) Promover o desenvolvimento tecnológico e a contínua adoção de 
medidas de natureza técnica e administrativa tendentes a simplificar e 
racionalizar métodos e processos de trabalho;

i) Colaborar no processo de aprovisionamento municipal ao nível do 
planeamento, da apreciação de propostas de fornecimento e da definição 
de critérios e parâmetros;

j) Assegurar o melhor atendimento dos munícipes e o tratamento das 
questões e problemas por eles apresentados;

k) Manter uma prática permanente de articulação com os demais 
serviços.

Artigo 14.º

Atribuições e competências das unidades orgânicas

O conjunto das atribuições e competências para cada unidade orgânica 
constituem o quadro de referência da respetiva atividade e serão definidas 
por deliberação da Câmara Municipal, após aprovação pela Assembleia 
Municipal do número de unidades a constituir,

Artigo 15.º

Atribuições e competências das subunidades orgânicas

O conjunto das atribuições e competências para cada subunidade 
orgânica constituem o quadro de referência da respetiva atividade e 
serão definidas por despacho do Presidente da Câmara Municipal, após 
aprovação pela Assembleia Municipal do número de unidades a constituir 
e da deliberação da Câmara que promove a constituição das unidades 
orgânicas no âmbito das quais se inserem.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 16.º

Dúvidas e Omissões

As dúvidas e omissões resultantes da aplicação da presente estrutura 
orgânicas serão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 17.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento da Organização dos Serviços Municipais, 
publicado no Diário da República pelo Aviso n.º 23824/2010 de 17 de 
novembro de 2010.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

15 de novembro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Carlos Pimentel Mendes.

206626224 

 MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 176/2013

Cessação da relação jurídica de emprego público,
por motivo de exoneração

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37 da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, torna-se público que cessou a relação 
jurídica de emprego público, por motivo de exoneração:

Dulce Maria Gonçalves Marques, Assistente Técnico, Posição remu-
neratória 4, Nível 9, em 15/06/2012.

12 de novembro de 2012. — A Chefe da Divisão, (no uso de compe-
tência subdelegada), Anabela Duarte Cardoso.

306616456 

 MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 177/2013

Cargos dirigentes — Manutenção das comissões de serviço
Considerando o processo de reestruturação dos serviços da câmara 

municipal de Santo Tirso efetuado nos termos definidos no Decreto -Lei 
n.º 305/2009, de 23 de outubro, em articulação com as regras e critérios 
previstos na Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto;

Considerando que as comissões de serviço dos titulares dos cargos 
dirigentes cessam aquando das reorganizações das unidades orgânicas, 
de acordo com o previsto na alínea c) do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro e adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, 
de 29 agosto;

Atendendo, no entanto, a faculdade prevista no n.º 7 do artigo 25.º 
da já referida Lei n.º 49/2012, que permite a manutenção até ao final do 
respetivo período das comissões de serviço dos dirigentes em funções à 
data da entrada em vigor desta lei, ficando suspensas as correspondentes 
alterações decorrentes da adequação à nova estrutura orgânica;

Determino, no uso da competência prevista nas disposições conju-
gadas da alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
setembro, artigo 23.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto e artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, que sejam mantidas até ao 
seu termo as comissões de serviço abaixo indicadas, sem prejuízo, das 
seguintes ressalvas:

Nas situações em que a reorganização das unidades orgânicas impli-
quem a fusão de mais que uma unidade orgânica do mesmo nível e grau 
e estejam providas de titulares de cargos dirigentes, assim que a primeira 
comissão de serviço chegue ao seu termo, todas as outras que estejam 
envolvidas deverão também terminar, caso seja para prover de imediato 
um titular de cargo dirigente nessa nova unidade orgânica;

Noutras situações que mesmo não estando para terminar de imediato as 
atuais comissões de serviço, mas que devido à reestruturação das unida-
des orgânicas seja necessário, desde logo, prover o cargo dirigente dessa 
nova unidade orgânica para um melhor funcionamento dos serviços.

Cargos de direção Intermédia de 1.º Grau:
Diretora do Departamento Administrativo — Dr.ª Maria Adriana 

Salgado Magalhães;
Diretora do Departamento de Educação, Desporto e Ação So-

cial — Dr.ª Paula Maria Brandão da Silva;




